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Língua Portuguesa 
 
Leia o texto abaixo para responder ao que se pede.  
 
“Kilimanjaro” 
 

O monte Kilimanjaro é o mais alto da África. Situado 
no norte da Tanzânia (leste da África), atinge 5.895m. A base é 
coberta por uma densa e úmida floresta tropical, com árvores 
de grande porte. À medida que se ganha altitude, as árvores 
vão diminuindo de porte e número, e a vegetação se torna 
rasteira. Acima dos 3.000m, a pouca vegetação que ainda 
resta é substituída por liquens e pedras. E, acima de 4.000m, 
apenas rochas vulcânicas e gelo são encontrados. O pico está 
coberto por neves, denominadas “eternas”, e cercado por 
glaciares.  

No entanto, existe uma previsão de que essas neves 
“eternas” estão destinadas a desaparecer nos próximos vinte 
anos, devido ao aquecimento global.  
 
01. Sobre o Kilimanjaro, é lícito afirmar:  
I) suas neves são “eternas”. 
II) a base do monte é coberta por neve.  
III) é situado no leste da África.  
a) apenas I e II são corretas  
b) apenas I e III são corretas  
c) apenas II e III são corretas  
d) I, II e III são corretas  
 
02. Será (serão) responsável (responsáveis) pelo provável 
desaparecimento das neves “eternas” do Kilimanjaro:  
a) os glaciares.  
b) a vegetação rasteira.  
c) os liquens e pedras.  
d) o aquecimento global.  
 
03. Este é um texto:  
a) publicitário  
b) científico  
c) descritivo  
d) epistolar  
 
04. Os algarismos do texto são exemplos de numerais:  
a) cardinais.  
b) ordinais.  
c) multiplicativos.  
d) fracionários.  
 
05. Em “A floresta tinha uma densidade diferente da vegetação 
da Serra do Mar”, o significado da palavra destacada é:  
a) umidade.  
b) força de coloração.  
c) concentração de árvores.  
d) biodiversidade.  
 
06. Os adjetivos do texto têm a função de:  
a) detalhar os lugares descritos.  
b) dar a dimensão da grandeza do local.  
c) dar a dimensão da eternidade do local.  
d) dar ideia de movimento. 
 
07. No texto existem vários substantivos, indique é que é 
predominante: 
a) simples.  
b) compostos.  
c) abstratos.  
d) próprios.  
 
08. Em “A base é coberta por uma densa e úmida floresta 
tropical”, temos:  
a) 4 orações  
b) 3 orações  
 

c) 2 orações  
d) 1 oração  
 
09. Observe o texto, de Chico Buarque de Holanda:  
“Se eu demorar um mês convém, as vezes, você sofrer  
Mas depois de um ano eu não vindo  
Ponha a roupa de domingo e pode me esquecer.”  
 
Assinale a alternativa correta: 
a) a crase deve ser usada em “às vezes” e “Ponha a roupa de 

domingo (...)”;  
b) a crase deve ser usada apenas em “Ponha a roupa de 

domingo (...)”;  
c) a crase deve ser usada apenas em “as vezes”;  
d) a crase não deve ser usada em nenhuma hipótese.  
 
10. Está na voz passiva a oração:  
a) A chuva inundou o rio.  
b) Ele se machucou ao tropeçar na escada.  
c) Ele e o irmão se odeiam.  
d) O decreto foi assinado pelo presidente.  
 
11. São parônimo os pares de palavras:  
a) espiar (olhar) e expiar (morrer)  
b) manga (fruta) e manga (parte do vestuário)  
c) a priori e a posteriori (antes e após argumentação)  
d) grande e pequeno  
 
12. Estão corretamente acentuadas todas as palavras de 
apenas uma alternativa. Aponte-a:  
a) debilóide – céus – feiúra – baiúca  
b) telefônico – óptico – hífen – Jacó  
c) hífens – plástico – cefaléia – apazígue  
d) idéia – plástico – bóia – ceus  
 
13. Assinale a alternativa em que ocorre discurso indireto. 
a) Não tive filhos, não transmiti a ninguém o legado desta 

miséria que me assombra. 
b) Perguntou-lhe o que faria com tanto livro velho. 
c) Era então dia primeiro? Não podia acreditar nisso, meu filho. 
d) Quem seria capaz de cometer uma imprudência dessas, 

senão você? 
 
14. Quanto ao plural dos substantivos compostos, esta correto 
somente uma alternativa. Assinale-a. 
a) guardas-comidas, guardas-chuvas, guardas-roupas 
b) quintas-feiras, pães-de-ló, guardas-noturnos 
c) tico-ticos, pingues-pongues, tiras-duvídas  
d) tatus-bolas, recos-recos, piscas-piscas 
 
15. Observe as alternativas abaixo e assinale aquela em que a 
pontuação encontra-se correta. 
a) Entregar-te-ei a receita que foi aviada, para que você a envie 

ao cliente.  
b) Os jogadores brasileiros, são admirados por torcedores de 

todo o mundo   
c) Ele não pode comunicar-se conosco, porque esqueceu o 

celular disse me esta tarde.  
d) O Assessor jurídico reteve as informações prejudicando o 

andamento dos negócios da empresa.  
 
16. Indique a alternativa cujas palavras completam 
adequadamente o período: 
“Os ......... saíram satisfeitos do teatro, pois o ..........    ........... 
superou as ......... .”   
a) expectadores – conserto – beneficiente – espectativas 
b) expectadores – concerto – beneficente – expectativas 
c) expectadores – conserto – beneficente – expectativas 
d) espectadores – concerto – beneficente – expectativas 
 
Conhecimentos Específicos 
 
17. De com a lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 em seu  
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Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, 
será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 
I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, 
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo 
trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames 
finais, quando houver; 
II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a 
primeira do ensino fundamental, pode ser feita: a) por 
promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a 
série ou fase anterior, na própria escola;b) por transferência, 
para candidatos procedentes de outras escolas;c) 
independentemente de escolarização anterior, mediante 
avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua 
inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 
III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por 
série, o regimento escolar pode admitir formas de progressão 
parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, 
observadas as normas do respectivo sistema de ensino; 
IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de 
séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na 
matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros 
componentes curriculares; 
V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes 
critérios: a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do 
aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de 
eventuais provas finais; b) possibilidade de aceleração de 
estudos para alunos com atraso escolar; c) possibilidade de 
avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do 
aprendizado; d) aproveitamento de estudos concluídos com 
êxito; e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de 
preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo 
rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de 
ensino em seus regimentos. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 

 
18. Não está de acordo com a lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996: 
a) O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) 

anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) 
anos de idade, terá por objetivo a formação básica do 
cidadão, mediante: I - o desenvolvimento da capacidade de 
aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo;II - a compreensão do 
ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, 
das artes e dos valores em que se fundamenta a 
sociedade; III - o desenvolvimento da capacidade de 
aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 
conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e 
valores;IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos 
laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca 
em que se assenta a vida social. 

b) Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por 
série não podem adotar no ensino fundamental o regime de 
progressão continuada, pois causam prejuízo da avaliação 
do processo de ensino-aprendizagem. 

c) O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a 
utilização de suas línguas maternas e processos próprios 
de aprendizagem. 

d) O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como 
tema transversal nos currículos do ensino fundamental.       

 
19. Não está de acordo com a lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996: 

a) A educação de jovens e adultos não será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no 
ensino fundamental e médio na idade própria. 

b) Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos 
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos 
na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, 
consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante 
cursos e exames. 

c) O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a 
permanência do trabalhador na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si. 

d)  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, 
preferencialmente, com a educação profissional, na forma 
do regulamento.  

 
20. De acordo com a lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 
em seu Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do 
Sistema Único de Saúde (SUS): 
I - a execução de ações: a) de vigilância sanitária; b) de 
vigilância epidemiológica;c) de saúde do trabalhador; d) de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica; 
II - a participação na formulação da política e na execução de 
ações de saneamento básico; 
III - a ordenação da formação de recursos humanos na área de 
saúde; 
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar; 
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele 
compreendido o do trabalho. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 

 
21. De acordo com a lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 
em seu Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os 
serviços privados contratados ou conveniados que integram o 
Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo 
com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, 
obedecendo ainda aos seguintes princípios: 
I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos 
os níveis de assistência; 
II - integralidade de assistência, entendida como conjunto 
articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e 
curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em 
todos os níveis de complexidade do sistema; 
III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua 
integridade física e moral; 
IV - igualdade da assistência à saúde, com preconceitos e sem 
privilégios de qualquer espécie; 
V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua 
saúde. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas I, II, III e V estiverem corretas. 
c) Se apenas III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 

 
22. De acordo com a lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 
em seu Art. 13. A articulação das políticas e programas, a 
cargo das comissões intersetoriais, abrangerá, em especial, as 
seguintes atividades: 
I - alimentação e nutrição; 
II - saneamento e meio ambiente; 
III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia; 
IV - recursos humanos; 
V - ciência e tecnologia e saúde do trabalhador. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
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23. De acordo com o decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 
2007 em seu Art. 4o  Para os fins do reconhecimento do direito 
ao benefício, considera-se: 
I - idoso: aquele com idade de sessenta anos ou mais; 
II - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir Sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas;   
III - incapacidade: fenômeno multidimensional que abrange 
limitação do desempenho de atividade e restrição da 
participação, com redução efetiva e acentuada da capacidade 
de inclusão social, em correspondência à interação entre a 
pessoa com deficiência e seu ambiente físico e social; 
IV - família incapaz de prover a manutenção da pessoa com 
deficiência ou do idoso: aquela cuja renda mensal bruta familiar 
dividida pelo número de seus integrantes seja inferior a um 
quarto do salário mínimo; 
V - família para cálculo da renda per capita: conjunto de 
pessoas composto pelo requerente, o cônjuge, o companheiro, 
a companheira, os pais e, na ausência de um deles, a 
madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e 
enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam 
sob o mesmo teto. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas II, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 

 
24. De acordo com o decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 
2007 em seu Art. 10.  Para fins de identificação da pessoa com 
deficiência e do idoso e de comprovação da idade do idoso, 
deverá o requerente apresentar um dos seguintes documentos: 
I - certidão de nascimento; 
II - certidão de casamento; 
III – carteira nacional de habilitação; 
IV - carteira de identidade;  
V - carteira de trabalho e previdência social. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, II, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 

 
25. De acordo com o decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 
2007 em seu Art. 39.  Compete ao INSS, na operacionalização 
do Benefício de Prestação Continuada: 
I - receber os requerimentos, conceder, manter, revisar, 
suspender ou fazer cessar o benefício, atuar nas contestações, 
desenvolver ações necessárias ao ressarcimento do benefício 
e participar de seu monitoramento e avaliação; 
II - realizar a avaliação médica e social da pessoa com 
deficiência, de acordo com as normas a serem disciplinadas 
em atos específicos; 
III - realizar comunicações sobre marcação de perícia médica, 
concessão, indeferimento, suspensão, cessação, 
ressarcimento e revisão do beneficio; 
IV - analisar defesas, receber recursos pelo indeferimento e 
suspensão do benefício, instruir e encaminhar os processos à 
Junta de Recursos; 
V - efetuar o repasse de recursos para pagamento do benefício 
em dinheiro diretamente à família. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas I, II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 

 
26. De acordo com a lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003, é 
obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a 
efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à 
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária. 
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
I – atendimento preferencial quando for possível,  junto aos 
órgãos públicos e privados prestadores de serviços à 
população; 
II – preferência na formulação e na execução de políticas 
sociais públicas específicas; 
III – destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção ao idoso; 
IV – viabilização de formas alternativas de participação, 
ocupação e convívio do idoso com as demais gerações; 
V – priorização do atendimento do idoso por sua própria 
família, em detrimento do atendimento asilar, exceto dos que 
não a possuam ou careçam de condições de manutenção da 
própria sobrevivência. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III, IV e V estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
 
27. Não está de acordo com a lei no 10.741, de 1º de outubro 
de 2003: 
a) Nem todo doso será objeto de qualquer tipo de negligência, 

discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo 
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será 
punido na forma da lei. 

b) É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos 
do idoso. 

c) As obrigações previstas nesta Lei não excluem da 
prevenção outras decorrentes dos princípios por ela 
adotados. 

 d) Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade 
competente qualquer forma de violação a esta Lei que 
tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento. 

         
28. De acordo com a lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003 
em seu Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, 
assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, 
como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, 
individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis. 
§ 1o O direito à liberdade compreende, entre outros, os 
seguintes aspectos: 
I – faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e 
espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais; 
II – opinião e expressão; 
III – crença e culto religioso; 
IV – prática de esportes e de diversões; 
V – participação na vida familiar e comunitária. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
 
29. De acordo com a lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003 
em seu Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do 
idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, 
garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto 
articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, 
promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a 
atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os 
idosos. 
§ 1o A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão 
efetivadas por meio de: 
I – cadastramento da população idosa em base territorial; 
II – atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios; 
III – unidades geriátricas de referência, com pessoal 
especializado nas áreas de geriatria e gerontologia social; 
IV – atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a 
população que dele necessitar e esteja impossibilitada de se 
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locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por 
instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e 
eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios 
urbano e rural; 
V – reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para 
redução das seqüelas decorrentes do agravo da saúde. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
 
 30. De acordo com a lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003 
em seu    Art. 50. Constituem obrigações das entidades de 
atendimento: 
I – celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o 
idoso, especificando o tipo de atendimento, as obrigações da 
entidade e prestações decorrentes do contrato, com os 
respectivos preços, se for o caso; 
II – fornecer vestuário adequado, se for privada, e alimentação 
suficiente; 
III – oferecer instalações físicas em condições adequadas de 
habitabilidade; 
IV – oferecer acomodações apropriadas para recebimento de 
visitas; 
V – proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade 
do idoso. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
 
31. De acordo com alei no 8.662, de 7 de junho de 1993 em seu 
Art. 4º Constituem competências do Assistente Social:  
I - elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais 
junto a órgãos da administração pública, direta ou indireta, 
empresas, entidades e organizações populares;  
II - elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e 
projetos que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social 
com participação da sociedade civil;  
III - encaminhar providências, e prestar orientação social a 
indivíduos, grupos e à população;  
IV - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos 
sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos 
mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos;  
V - planejar, organizar e administrar benefícios e Serviços 
Sociais àqueles que tiverem o atestado de pobreza.  
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas I, II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
 
32. De acordo com alei no 8.662, de 7 de junho de 1993 em seu 
Art. 5º Constituem atribuições privativas do Assistente Social:  
 I - coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar 
estudos, pesquisas, planos, programas e projetos na área de 
Serviço Social;  
II - planejar, organizar e administrar programas e projetos em 
Unidade de Serviço Social;  
III - assessoria e consultoria e órgãos da Administração Pública 
direta e indireta, empresas privadas e outras entidades, em 
matéria de Serviço Social;  
IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, 
informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social;  
V - assumir, no magistério de Serviço Social tanto a nível de 
graduação como pós-graduação, disciplinas e funções que 
exijam conhecimentos próprios e adquiridos em curso de 
formação regular.  
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 

c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
       
33. De acordo com alei no 8.662, de 7 de junho de 1993 em seu  
Art. 8º Compete ao Conselho Federal de Serviço Social, na 
qualidade de órgão normativo de grau superior, o exercício das 
seguintes atribuições:  
I - orientar, disciplinar, normatizar, fiscalizar e defender o 
exercício da profissão de Assistente Social, em conjunto com o 
CRESS;  
II - assessorar os CRESS sempre que se fizer necessário;  
III - desaprovar os Regimentos Internos dos CRESS no fórum 
máximo de deliberação do conjunto CFESS/CRESS;  
IV - desaprovar o Código de Ética Profissional dos Assistentes 
Sociais juntamente com os CRESS, no fórum máximo de 
deliberação do conjunto CFESS/CRESS;  
V - funcionar como Tribunal Superior de Ética Profissional.  
Assinale: 
a) Se apenas I, II e V estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
 
34. De acordo com o  código de ética profissional dos 
assistentes sociais, são princípios fundamentais: 
I - Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das 
demandas políticas a ela inerentes - autonomia, emancipação 
e plena expansão dos indivíduos sociais; 
II - Defesa transigente dos direitos humanos e recusa do 
arbítrio e do autoritarismo; 
III - Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa 
primordial de toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos 
civis sociais e políticos das classes trabalhadoras; 
IV - Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto 
socialização da participação política e da riqueza socialmente 
produzida; 
V - Posicionamento em favor da eqüidade e justiça social, que 
assegure universalidade de acesso aos bens e serviços 
relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua 
gestão democrática. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
 
35. De acordo com o  código de ética profissional dos 
assistentes sociais em seu Art. 5º - São deveres do assistente 
social nas suas relações com os usuários: 
I - contribuir para a desmobilização da participação efetiva da 
população usuária nas decisões institucionais; 
II - garantir a plena informação e discussão sobre as 
possibilidades e consequências das situações apresentadas, 
respeitando democraticamente as decisões dos usuários, 
mesmo que sejam contrárias aos valores e às crenças 
individuais dos profissionais, 
resguardados os princípios deste Código; 
III - democratizar as informações e o acesso aos programas 
disponíveis no espaço institucional, como um dos mecanismos 
indispensáveis à participação dos usuários; 
IV - devolver as informações colhidas nos estudos e pesquisas 
aos usuários, no sentido de que estes possam usá-los para o 
fortalecimento dos seus interesses. 
V - informar à população usuária sobre a utilização de materiais 
de registro audio-visual e pesquisas a elas referentes e a forma 
de sistematização dos dados obtido. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas II, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
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36. De acordo com o  código de ética profissional dos 
assistentes sociais em seu Art. 8º - São deveres do assistente 
social: 
I - programar, administrar, executar e repassar os serviços 
sociais assegurados institucionalmente; 
II - denunciar falhas nos regulamentos, normas e programas da 
instituição em que trabalha, quando os mesmos estiverem 
ferindo os princípios e diretrizes deste Código, desmolizando o 
Conselho Regional, caso se faça necessário; 
III - contribuir para a alteração da correlação de forças 
institucionais, apoiando as legítimas demandas de interesse da 
população usuária; 
IV - empenhar-se na viabilização dos direitos sociais dos 
usuários, através dos programas e políticas sociais; 
V - empregar com transparência as verbas sob a sua 
responsabilidade, de acordo com os interesses e necessidades 
coletivas dos usuários. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
 
37. De acordo com a lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 em 
seu  Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às 
pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus 
direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao 
trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e 
à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e 
das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 
Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem 
dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos 
assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, 
tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes 
medidas: 
NA ÁREA DA EDUCAÇÃO 
I - a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial 
como modalidade educativa que abranja a educação precoce, 
a pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e 
reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências 
de diplomação próprios; 
II - a inserção, no referido sistema educacional, das escolas 
especiais, privadas e públicas; 
 III -  a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em 
estabelecimento público de ensino; 
IV -  o oferecimento obrigatório de programas de Educação 
Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e 
congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou 
superior a 1 (um) ano, educandos portadores de deficiência; 
V - o acesso de alunos portadores de deficiência aos 
benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive material 
escolar, merenda escolar e bolsas de estudo. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
 
38. De acordo com a lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 em 
seu  Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às 
pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus 
direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao 
trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e 
à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e 
das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 
        Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste 
artigo, os órgãos e entidades da administração direta e indireta 
devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, 
aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e 
adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as 
seguintes medidas: 
NA ÁREA DA SAÚDE 

I - a promoção de ações preventivas, como as referentes ao 
planejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao 
acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à 
nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao controle 
da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças 
do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento 
precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 
II - o desenvolvimento de programas especiais de prevenção 
de acidente do trabalho e de trânsito, e de tratamento 
adequado as suas vítimas; 
III - a criação de uma rede de serviços especializados em 
reabilitação e habilitação; 
IV - a garantia de acesso das pessoas portadoras de 
deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e privados, 
e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e 
padrões de conduta apropriados; 
V - o desenvolvimento de programas de saúde voltados para 
as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos com a 
participação da sociedade e que lhes ensejem a integração 
social. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
        
39. De acordo com a lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 
em seu  Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes 
princípios: 
I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre 
as exigências de rentabilidade econômica. 
II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o 
destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais 
políticas públicas. 
III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu 
direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à 
convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer 
comprovação vexatória de necessidade. 
 IV - desigualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se 
equivalência às populações urbanas e rurais. 
 V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e 
projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo 
Poder Público e dos critérios para sua concessão. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II e III estiverem corretas. 
b) Se apenas I, II, III e V estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 
 
40. De acordo com a lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 
em seu  Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência 
Social: 
I - aprovar a Política Nacional de Assistência Social; 
II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de 
natureza pública e privada no campo da assistência social; 
III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das 
entidades e organizações de assistência social no Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 
IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades 
e organizações de assistência social certificadas como 
beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos 
Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e do 
Distrito Federal; 
V - zelar pela efetivação do sistema centralizado e pouco 
participativo de assistência social. 
Assinale: 
a) Se apenas I, II, III e IV estiverem corretas. 
b) Se apenas II, III e IV estiverem corretas. 
c) Se apenas I, III, IV e V estiverem corretas. 
d) Se todas estiverem corretas. 




